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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO. 
OBSCURIDADE.  CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  APRECIADA.  NOVO 
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE 
ENFOCOU MATÉRIA SUFICIENTE PARA DIRIMIR A 
CONTROVÉRSIA  TRAZIDA  AOS  AUTOS. 
DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ACERCA DE 
TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DEVOLVIDOS  PELAS 
PARTES. REJEIÇÃO DA SÚPLICA ACLARATÓRIA.

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam 
rediscutir  a matéria julgada, quando inexiste qualquer 
eiva  de  omissão,  obscuridade  ou  contradição, 
porventura apontada.

- “O julgador não está obrigado a responder a todos os  
questionamentos formulados pelas partes, competindo-
lhe,  apenas,  indicar  a  fundamentação  adequada  ao  
deslinde da controvérsia, observadas as peculiaridades  
do caso concreto, como ocorreu in casu, não havendo  
qualquer omissão no julgado embargado.” (STJ. EDcl 
no AgRg no Ag 1238609 / RJ. Rel. Min. Gilson Dipp. J. 
em 14/12/2010).

- Mesmo nos embargos com objetivo de buscar as vias 
Especial e Extraordinária, devem ficar demonstrados as 
figuras  elencadas  no  dispositivo  535  do  CPC e,  por 
construção  pretoriana  integrativa,  a  hipótese  de  erro 
material, sob pena de rejeição.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Cleusete Barbosa de Sousa, 

em face do acórdão de fls. 76/77v, o qual desproveu o seu agravo interno, manejado 
contra decisão monocrática de fls.  64/67, que, por sua vez, negou seguimento à 
remessa  oficial  e  proveu,  parcialmente,  o  recurso  apelatório  por  ela  interposto, 

desafiando sentença que julgou procedente, em parte, ação de cobrança movida em face 

do Município de Cubati, condenando o promovido a pagar à promovente salários, décimos 

terceiros e quinquênios não adimplidos.

A suplicante alega que o decisim colegiado embargado incorreu em omissão 

e  contradição,  porquanto  deixou  de  se  manifestar  quanto  ao  pagamento  das  verbas 

referentes aos últimos 05 (cinco) anos da propositura da demanda.

Ao final, pugna pelo acolhimento dos declaratórios, com efeito modificativo, 

bem como pela manifestação quanto aos arts. 1º, do Decreto Lei nº 20.910/32, e 7º, VIII e  

XVII da CF/88 – fls. 79/80v.

Em breve resumo, é o relatório.

VOTO

Conforme  visto,  a  recorrente,  ora  embargante,  apresentou  os  presentes 

embargos declaratórios defendendo que o acórdão não se manifestou em relação ao 

pagamento dos últimos 05 (cinco) anos das verbas condenadas (férias e décimo terceiro 

salário).

Pois bem, inexiste no que se falar em omissão, tampouco em contradição, 

porquanto a decisão embargada analisou à lide em relação ao conjunto fático narrado 

pela  própria  autora  na  peça  exordial,  vez  que  noticiou  que  “não  recebeu  a 
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contraprestação  pecuniária  dos  meses  de  novembro  e  dezembro  de  2012,  um terço  

constitucional, décimo terceiro salário.”

Dito isso, inexiste no que se falar em quaisquer dos vícios insculpidos no art. 

535 da Lei Adjetiva Civil, porquanto a aprestação jurisdicional foi prestada de acordo com 

o fatos veiculados na inicial (verbas do ano de 2012). 

Apenas como um plus, transcrevo toda parte da fundamentação do decisum 

monocrático, que não foi modificado pelo decisório colegiado que analisou a irresignação 

regimental:
“A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, comportando  
a análise meritória monocrática, na forma permissiva do caput e  
§1º-A, ambos do art. 557, do Código de Processo Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

'Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
§1º – A. Se a decisão recorrida estiver em manifesto com súmula  
ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal  Federal,  
ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar  provimento  ao 
recurso.' 

De início, friso que a promovente foi nomeada pelo Município para  
exercer o cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, possuindo  
vínculo com a edilidade desde 10 de maio de 1998 – fls. 13.

Pois bem. Demonstrando a autora o seu vínculo trabalhista com o  
Município  de  Cubati,  faz  jus,  portanto,  a  receber  as  quantias  
inerentes  ao trabalho  realizado,  salientando-se que se trata de  
verba de natureza alimentar, pois a remuneração dos funcionários  
públicos  destina-se  a  assegurar-lhes  a  satisfação  de  suas 
necessidades vitais básicas,  de modo que nenhuma dificuldade  
orçamentária justifica o inadimplemento.

Ademais,  face ao disposto no art.  333,  II,  do CPC,  deslocou o 
promovido para si o ônus probante, dele não se desvencilhando.
Com  efeito,  o  servidor  pode  provar  que  auferiu  os  seus 
vencimentos, mas não tem como demonstrar o não pagamento. 

Como  é  cediço,  o  Poder  Público,  independente  do  seu 
administrador, tem a obrigação constitucional de remunerar seus  
servidores,  ativos  e  inativos,  honrar  o  pagamento  relativo  a 
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serviços  que  usufruiu  ou  bens  que  adquiriu,  sob  pena  de  
enriquecimento ilícito.

Sobre a matéria,  há precedentes do nosso Egrégio Tribunal  de 
Justiça da Paraíba:

'APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  Vencimento 
básico  inferior  ao  salário  mínimo.  Reflexo  no  pagamento  dos  
quinquênios.  Não pagamento  do terço de férias.  Prescrição de  
parte das verbas. Procedência parcial. Irresignação do município.  
Remuneração total superior ao salário mínimo. Súmula vinculante  
nº 16 do STF. Diferença salarial não devida. Terço de férias. Ônus 
probatório da edilidade. Inexistência de prova capaz de impedir,  
alterar  ou  extinguir  o  direito  pleiteado.  Provimento  parcial.  A 
garantia constitucional de salário não inferior ao mínimo abrange a  
remuneração  total  do  servidor  e  não  o  vencimento  básico. 
Tratando-se de ação de cobrança de remuneração intentada 
por empregado ou funcionário público, opera a inversão do  
ônus probanda, cabendo à administração pública demonstrar  
o  adimplemento  dos  salários  dos  seus  servidores  ou  que  
estes não trabalharam no período reclamado, pois os autores,  
normalmente,  não  têm  meios  materiais  para  demonstrar  a  
inadimplência do empregador,  que,  por sua vez,  dispõe de  
todos os recursos para fazer prova do contrário". (remessa ex 
ofício 353/ 04 (6562), câmara única do TJAP, gel Raimundo vales.  
J.  09.03.2004,  unânime,  doe  14.04.2004).'  (TJPB.  AC  nº 
024.2009.001296-4/001. Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho  J. 
em 19/07/2011). Grifei.

'APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  VERBAS 
SALARIAIS.  SENTENÇA  PROCEDENTE  EM  PARTE.  
IRRESIGNAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  REDISCUSSÃO.  FALTA  DE  INTERESSE 
RECURSAL.  PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
TESE  REPELIDA.  Alegação  de  ausência  de  provas  do  labor  
referente  ao  período  reclamado.  Prova  cabível  à  edilidade.  
Inteligência  do  art.  333,  II,  do  CPC.  Verba  devida.  Pedido  de  
elaboração dos cálculos  das verbas salariais  de acordo com o  
salário mínimo vigente à época dos fatos. Decisão favorável ao  
recorrente.  Não  conhecimento.  Honorários  advocatícios.  
Sucumbência de parte ínfima. Manutenção. Conhecimento parcial  
do  recurso  e,  na  parte  conhecida,  desprovido.  Se  o  juízo  
monocrático já aplicou a prescrição quinquenal quanto às verbas  
salariais pleiteadas, torna-se despicienda nova discussão sobre a 
temática.  A edilidade  não  pode  se  negar  ao  pagamento  de  
verbas salariais devidas a servidor sob a alegação de que ex-
prefeito  tenha  se  desfeito  dos  documentos  que  
comprovariam o adimplemento. É ônus do município provar a  
ocorrência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo que  
afaste  o  direito  do  servidor  ao  recebimento  das  verbas  
salariais pleiteadas.  A sucumbência da parte vencida define o 
limite  do interesse  recursal.  Logo,  se  ela  obtiver  parte  do  que  
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pediu na sentença, não lhe é dado apelar dessa parte, já que não  
poderá beneficiar-se com a nova decisão. Nas causas em que for  
vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante  
apreciação equitativa  do juiz.  Assim,  tendo o juízo  monocrático  
seguido as balizas legais, não há o que se alterar.' (TJPB. AC nº 
052.2007.000448-7/001.   Relª  Juíza  Conv.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes. J. em 05/10/2010). Grifei. 

'PROCESSUAL  CÍVEL.  Preliminar  de  incompetência  do  Juízo.  
Servidor  Público  estatutário.  Competência  da  Justiça  Comum.  
Não modificação pela EC 45/2004. Aplicação da Súmula 137, do 
STJ. Interpretação do art. 114, I, CF/88 suspensa pelo STF (ADI  
3.395-6). Rejeição. Tendo o Pleno do STF referendado a liminar  
anteriormente  concedida  na  ADI  nº  3.395,  permanecem  sob  a  
competência  da  Justiça  Estadual  as  ações  decorrentes  de 
servidores públicos estatutários, aplicando-se a Súmula nº 137, do  
Superior Tribunal de Justiça: “Compete à Justiça comum estadual  
processar e julgar ação de servidor público municipal, pleiteando  
direitos  relativos  ao  vínculo  estatutário”.  APELAÇÃO  CÍVEL.  
AÇÃO DE COBRANÇA. Servidor público municipal. Salários e  
gratificação  natalina.  Falta  de  pagamento.  Presunção  de 
veracidade não elidida pela Municipalidade. Verbas devidas.  
Desprovimento do apelo. Manutenção da sentença. Haja vista que 
a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa fato  
extintivo de direito,  compete ao empregador produzir  provas 
capazes  de  elidir  a  presunção  de  veracidade  existente  em 
favor dos servidores, que buscam o recebimento das verbas  
salariais  não  pagas.'  (TJPB.  Processo  n.  019.2005.000306-
0/001. Rel. Manoel Soares Monteiro. J. em 20/07/2006). Grifei.

Ademais,  é devido o pagamento do 1/3 constitucional  de férias  
referente ao período aquisitivo de 2011/2012 (conforme se extrai  
da narrativa fática constante às fls. 02), vez que a ausência do  
gozo não é motivo para obstacular a sua aquisição.

Sobre o tema, é firme o entendimento nesta Corte e do Supremo 
Tribunal de Federal: 

DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO  ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO. 
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:  PAGAMENTO 
ACRESCIDO  DO  TERÇO  CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO  
CONSTITUCIONAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
EM  LEI.  JURISPRUDÊNCIA  DESTE  SUPREMO  TRIBUNAL.  
RECURSO  AO  QUAL  SE  NEGA  PROVIMENTO.  1.  O  direito 
individual às férias é adquirido após o período de doze meses  
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço  
constitucional independente do exercício desse direito.  2. A 
ausência  de  previsão  legal  não  pode  restringir  o  direito  ao  
pagamento do terço constitucional aos servidores exonerados de  
cargos  comissionados  que  não  usufruíram  férias.  3.  O  não 
pagamento do terço constitucional àquele que não usufruiu o  
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direito de férias é penalizá-lo duas vezes: primeiro por não ter  
se  valido  de  seu  direito  ao  descanso,  cuja  finalidade  é  
preservar a saúde física e psíquica do trabalhador; segundo 
por  vedar-lhe  o  direito  ao  acréscimo  financeiro  que  teria  
recebido se tivesse usufruído das férias no momento correto. 
4.  Recurso extraordinário  não provido.  (STF. RE 570908.  Relª.  
Minª.  Cármen  Lúcia.  Tribunal  Pleno.  J.  em  16/09/2009.  
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-03-2010  
PUBLIC 12-03-2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v.  
46, n. 279, 2011, p. 29-33). Grifei.

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL  -  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS  +  1/3  E  
QUINQUÊNIOS  -  SENTENÇA  IMPROCEDENTE  -  
IRRESIGNAÇÃO  -  POSSIBILIDADE  DE  PAGAMENTO  DO 
TERÇO  DE  FÉRIAS.  MESMO  QUE  NÃO  COMPROVADO  O 
GOZO - QUINQUÊNIOS -TERMO INICIAL PARA A CONTAGEM 
DE  TEMPO  -LEGISLAÇÃO  MUNICIPAL  QUE  ENTROU  EM 
VIGOR NA  DATA  DE 26  DE DEZEMBRO  DE 2005  -  LAPSO  
TEMPORAL NÃO COMPLETADO -  PROVIMENTO  PARCIAL.  - 
Pela  interpretação  sistemática  dos  dispositivos  
constitucionais relativos aos direitos dos trabalhadores e do  
Código Civil, bem como tomando por base a jurisprudência  
dos tribunais de superposição, é de se garantir o direito aos  
servidores públicos municipais de receber o terço de férias,  
ainda que não as tenham gozado à época devida. - O termo 
inicial para a incidência do adicional - qüinquênios - é aquele da  
entrada em vigor da legislação que o instituiu. Assim, atendendo  
ao que dispões no art. 55, § 3°, da Lei Municipal n° 111/2005, a  
concessão  do  benefício  só  ocorrerá  a  partir  do  sexto  ano  de  
recepção,  lapso  temporal  este  ainda  não  completado  pela 
recorrente. (TJPB. AC nº 05120080007183001. Rel. Des. MArcio  
Murilo da Cunha Ramos. J. em /04/2010). Grifei.

Portanto,  não  tendo  a  edilidade  comprovado  que  concedeu  a  
devida  benesse  à  autora,  plausível  se  mostra  a  condenação  
relativa ao adicional de férias.

Corroborando o entendimento até aqui esposado, trago à baila o  
art. 7 º, XVII,  da nossa Carta Maior, que assim dispõe:  

'São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e  rurais, além  de 
outros que visem à melhoria de sua condição social:  XVII - gozo 
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a  
mais do que o salário normal.' Grifei

Desse  modo,  as  férias  integram  o  patrimônio  jurídico  dos  
servidores, sendo devida, portanto, a indenização daquelas não 
gozadas  pela  promovente,  quanto  ao  terço  constitucional,  sob  
pena de locupletamento sem causa por parte do ente público. 

Sobre a matéria, há precedentes deste Pretório:
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'AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  ―  PRELIMINAR  ― 
INÉPCIA DA INICIAL ― REJEIÇÃO ― SERVIDORA PUBLICA ―  
VERBAS  SALARIAIS  RETIDAS  PELO  MUNICÍPIO  ― 
ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO.  ILEGALIDADE  ―  DIREITO 
ASSEGURADO CONSTITUCIONALMENTE ― CERCEAMENTO 
DE  DEFESA.  INOCORRÊNCIA  ―  DESPROVIMENTO  DO  
RECURSO. 1) A retenção de vencimento configura ato ilegal,  
violador  de  direito  líquido  e  certo  de  servidor  público  
municipal. 2) O Poder Público tem a obrigação constitucional  
de  remunerar  seus  servidores,  ativos  e  inativos,  com 
estipêndios nunca inferiores ao salário-mínimo nacional unificado.  
3)  Incumbe  à  parte  diligenciar  a  juntada  de  prova,  quando  a  
mesma se encontra em seus próprios  arquivos.'  (TJPB.  AC nº 
023.2004.000510-2.  Rel.  Des.  Manoel  Paulino  da Luz.  Data  da 
Publicação 02/03/2007.) Grifei

'MANDADO  DE SEGURANÇA.  Servidores  Públicos  Municipais.  
Retenção de salários. Impossibilidade. Art. 7º, X, da Constituição  
Federal. Concessão da ordem. Remessa Oficial. Bloqueio sobre o 
FPM e repasse de ICMS. Possibilidade, em vista da necessidade  
de cumprimento imediato da ordem. Exclusão da condenação em 
honorários advocatícios. Súmulas 512/STF e 105/STJ. Provimento 
parcial da remessa.  É direito líquido e certo de todo servidor  
público  perceber  seu  salário  pelo  exercício  do  cargo 
desempenhado, nos termos do artigo 7º, X, da Carta Magna,  
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de retenção  
injustificada. Não se deve proceder ao bloqueio das contas do  
FPM nem do ICMS como forma de garantir a obrigação municipal.  
Entretanto, no caso concreto, há de ser mantida tal providência,  
posto  que,  em  se  tratando  de  Mandado  de  Segurança,  a  
condenação deve ter cumprimento imediato, independentemente 
de expedição de precatório. É incabível em sede de mandado de  
segurança, condenação em honorários advocatícios, conforme se 
depreende  das  Súmulas  512  do  Pretório  Excelso  e  105  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça.'  (TJPB.  RO  nº  037.2005.004497-
5/001.  Rel:  Des.  ManoeL  Soares  Monteiro.  J.  em  18/9/2006).  
Grifei.

Quanto  ao pedido  de condenação  por  danos  extrapatrimoniais,  
concebo que a retenção salarial por si só, não enseja indenização  
por danos morais, mormente quanto inexistente prova de que se  
deu injustificadamente.

Nesse sentido, trago à baila julgados desta Corte:

'APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  EM 
PARTE.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  CARGO 
COMISSIONADO. FÉRIAS PROPORCIONAIS ACRESCIDAS DO 
TERÇO  CONSTITUCIONAL.  DESCABIMENTO.  PERÍODO 
AQUISITIVO INCOMPLETO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.  
MERO  ABORRECIMENTO.  DEVER  DE  INDENI-  ZAR.  NÃO 
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CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  
DESPROVIMENTO. O servidor não faz jus à percepção de férias  
proporcionais, quando não houver completado o período aquisitivo  
de 12 meses para sua concessão, haja vista referido direito ainda  
não ter sido incorporado ao seu patrimônio jurídico, nos termos do  
estatuto municipal. A ocorrência de dano moral está condicionada  
a existência de dor, constrangimento e humilhação intensos que  
fujam à normalidade,  interferindo na atuação psicológica do ser  
humano.  Não  há  que  se  falar  em  dano  moral  passível  de  
indenização, quando o cotejo dos autos aponta para ocorrência de  
mero aborrecimento.'  (TJPB.  AC nº 0001100-88.2012.815.0191.  
Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho.  DJPB 
17/10/2014. Pág. 21) 

'APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADU-  AL.  
INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO PARA COM A ADMINISTRAÇÃO.  
FUNCIONÁRIO  DE  FATO.  DIREITO  À  PERCEPÇÃO  DOS 
VALORES DEVIDOS. DANO MORAL INEXISTENTE. REFORMA 
DA  SENTENÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  PROVIMENTO.  A 
arguição  de  inexistência  de  vínculo  funcional  para  com  a 
administração não exime a Fazenda Pública do pagamento das  
verbas salariais devidas, mormente em se tratando de funcionário  
de  fato,  sendo  que  todos  os  seus  atos  praticados  são  
considerados válidos.  A retenção salarial  por  si  só,  não enseja  
indenização por danos morais, mormente quanto inexistente prova 
de  que  se  deu  injustificadamente.'  (TJPB.  AC  nº  0001313-
98.2011.815.0201. Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes.  
DJPB 28/10/2014. Pág. 10) 

Diante do exposto, com fundamento na autorização dada pelo art.  
557, caput e §1º-A, do CPC, NEGO SEGUIMENTO À REMESSA 
OFICIAL  E  PROVEJO  PARCIALMENTE  O  RECURSO  
APELATÓRIO,  tão  somente  para  acrescentar  o  terço 
constitucional  de  férias  relativo  ao  período  aquisitivo  de  
2011/2012,  mantendo-se  incólume  a  sentença  nos  demais  
termos.” - fls. 64v/67. Grifos no original.

Quanto ao prequestionamento explícito para fins de interposição de futuras 

irresignações  no  âmbito  do  STJ  e/ou  STF,  segundo  entendimento  jurisprudencial,  é 

desnecessário,  pois  basta  que  a  matéria  aduzida  no  recurso  destinado  ao  tribunal 

superior tenha sido objeto de manifestação pela Corte  a quo, sem que seja essencial o 

pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  OFENSA  AO 
ART.  535  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO  
CONFIGURADA.  PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.  
DESNECESSIDADE. PENSÃO POR MORTE. LEI ESTADUAL N.º  
7.551/77  E  LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL  N.º  43/02.  

Desembargador José Ricardo Porto
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ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AO  ART.  6.º  DA  LEI  DE 
INTRODUÇÃO  AO  CÓDIGO  CIVIL.  ANÁLISE  REFLEXA  DA 
LEGISLAÇÃO  LOCAL.  SÚMULA  N.º  280  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.
1.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  suprir  omissão,  
afastar obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado,  
sendo  certo  que  é  desnecessário  o  prequestionamento  
explícito a fim de viabilizar o acesso a esta Corte Superior de  
Justiça, bastando que a matéria aduzida no recurso especial  
tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal a quo, sem  
que seja  necessário  o pronunciamento específico sobre os 
dispositivos legais correspondentes.
2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução  
ao  Código  Civil,  é  imprescindível  o  percuciente  exame  da  Lei  
Estadual n.º 7.551/77 e, principalmente, a análise dos efeitos da  
Lei  Complementar  Estadual  n.º  43/02,  norma  que  restringiu  os  
direitos do beneficiário, o que é inviável na via especial, a teor do  
entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do Supremo Tribunal  
Federal.
3. Agravo regimental desprovido.” (STJ. AgRg no Ag 1266387/PE. 
Relª. Minª.  Laurita Vaz. J. em 20/04/2010). Grifei.

Ante o exposto, REJEITO os presentes embargos. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto. 
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Dr. Marcos Coelho Salles (Juiz 
convocado em substituição ao Exmº. Des. Leandro dos Santos) e o  Exmº. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida (Juiz convocado em substituição a Exmª. Srª. Desª. Maria de Fátima  
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a Drª. Vasti Clea Marinho Costa Lopes, Procuradora de 
Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 09 de junho de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR

J/08 
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